Cartório da 1ª Vara Cível

Juíza: Adriana Valentim Andrade do Nascimento
Processo: 0004880-64.2000.8.19.0023  / 2000.023.005674-0
Trata-se de Ação de Usucapião entre as partes inicialmente qualificadas nos autos visando a que seja declarado o domínio do imóvel localizado nos lotes 46 e 47, do Loteamento Vila Maria Elisa, com as especificações descritas na inicial, alegando o autor que é cessionário do direito usucapiendo anteriormente exercido por seu pai, Heitor da Costa, autor originário da ação, de modo manso e pacífico, há mais de 35 anos. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 04/42. À fl. 43, deferida a gratuidade de justiça ao autor e à fl. 44, determinada a citação da parte ré. Juntada de novos documentos pelo autor às fls. 56/57. Acostadas aos autos as manifestações do Município (fls. 65), do Estado (fls. 86) e da União (fls. 81) acerca de seu desinteresse quanto à área usucapienda. Citados por edital, os réus, devidamente assistidos pela Curadoria Especial, apresentaram contestação às fls. 92/95, sobre a qual se manifestou o autor às fls. 98/99. Em provas, se manifestaram as partes às fls. 102 e 106. Expedidos os ofícios aos órgãos de praxe, restou citada a ré-confrontante, Srª Eusália, a qual não resistiu à pretensão autoral. AIJ realizada conforme assentadas de fls. 147/150 e 155/156. Em alegações finais vieram as partes às fls. 157/159 e 169 e verso. Parecer final do MP às fls. 171/173. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de usucapião do bem imóvel descrito na inicial, visando o autor ver declarado seu direito, sob o argumento de que durante mais de 35 anos, em accessio possessionis, possuiu como sua, mansa e pacificamente, tendo pago tributos incidentes sobre o referido bem, como se dono fosse. Juntou às 56/63 prova da accessio possesionis. Todavia, conforme bem asseverou o ´Parquet´, a pretensão autoral não merece prosperar, considerando que não restou comprovado nos autos que o autor exerceu ou ainda exerce a posse sobre o bem de modo manso e pacífico. Esta linha de raciocínio se impõe diante da prova apresentada nestes autos. Assim vejamos: Dos testemunhos de fls. 148/150, podemos aferir que o autor não logrou preencher os requisitos legais - ´corpus´ e ´animus´ - para fazer jus à declaração pretendida, já que ficou claro que no imóvel não reside e apenas lá aparece, sendo certo que num dos lotes que pretende usucapir mora outra pessoa, que prestou depoimento à fl. 156. Assim, diante da ausência de demonstração da ocupação dos imóveis, tampouco da intenção de tê-los para si como se dono fosse, impõe-se a improcedência do pedido. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, pois ausentes os requisitos legais. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Custas ´ex lege´ e honorários de R$ 1.000,00, observada a gratuidade de justiça deferida à parte autora. P. R. I.
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